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ROGÉRIO DE 0-: A BORGES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICEM 
Estado de Sio Paulo 

CNPJ: 45.726.742/0001-37 GOVERNO MUNICIPAL - 2025/202 

Icém, 29 de setembro de 2026. 

Oficio n°: 309/2026. 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei que "Institui a  Politico  Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral da Rede Pública Municipal de Ensino de Icém, nos termos que especifica". 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Com meus cordiais cumprimentos, venho, por meio do presente, 

encaminhar a essa Egrégia Casa Legislativa o incluso Projeto de Lei que "Institui a  Politico  
Municipal de Educação Integral em Tempo Integral da Rede Pública Municipal de Ensino de 
Icem, nos termos que especifica". 

No Município de Icém, a Educação Integral em Tempo Integral já 

vem sendo desenvolvida por meio de ações, programas e iniciativas implementados pela Rede 

Pública Municipal de Ensino. Atualmente, entretanto, sua regulamentação encontra-se disciplinada 

pelo Decreto Municipal n° 029, de 25 de março de 2024. 

Nesse sentido, a presente proposição tem por finalidade consolidar, 

no âmbito da legislação municipal, as bases da política de Educação Integral em Tempo Integral, 

fortalecendo sua continuidade e assegurando sua adequada organização e desenvolvimento na 

Rede Pública Municipal de Ensino. 

Considerando a relevância da matéria e o interesse público 

envolvido, requer-se a tramitação do presente Projeto de Lei em REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL, 
nos termos da legislação aplicável. 

Na oportunidade, agradeço a atenção e o apoio dos Nobres Edis 

que compõem esta Colenda Casa de Leis e coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos 

adicionais que se fizerem necessários. 

Renovo, ao ensejo, protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Prefeito Municipal 

Exmo. Sr. 
JORGE PAULO DE OLIVEIRA 
DD. Presidente da  Camara  Municipal de Icém 
Icém — SP 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICEM 
Estado de Sio Paulo 

CNPJ: 45.726.742/0001-37 

PROJETO DE LEI N°   /   /2026. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ICEM 

Data:  (2' • 

Horário:  -49  ////  

Protocol°  IV 

Assinaturila:lar  

"Institui a Política Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral da Rede 
Pública Municipal de Ensino de lcém nos 
termos que especifica." 

ROGÉRIO DE SOUZA BORGES, Prefeito do Município de lcem, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, em especial a Lei 

Orgânica do Município; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de lcem, Estado de São Paulo, aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  1° - Fica instituída a Política Municipal Educação Integral em Tempo Integral da rede 

pública municipal de ensino de Icém, previamente aprovada pelo Conselho 

Municipal de Educação, estabelecendo os objetivos e as ações estratégicas para 

a expansão de matriculas na educação básica com qualidade e equidade no 

acesso, permanência e trajetória escolar. 

§ 10 - A implementação da Educação Integral em Tempo Integral deve assegurar a 

indissociabilidade entre: 

I - a oferta de matriculas em jornada escolar de tempo integral, obedecendo ao 

principio da equidade educacional e realizada a partir de diagnóstico permanente 

a respeito das condições objetivas de infraestrutura física e pedagógica das 

escolas, alocação de profissionais de educação, necessidades associadas ao 

transporte e à alimentação escolar; e 

II - a adoção de proposta curricular coerente com os princípios da Educação Integral, 

organizada para assegurar o desenvolvimento integral dos educandos em suas 

dimensões cognitiva, física, social, emocional, psicossocial, ética, ambientais, 

política, econômica e culturais da cidadania. 
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§ 2° - A justiça curricular refere-se a um principio de organização do currículo que 

estabelece como parâmetros para a tomada de decisões da gestão educacional, 

da gestão escolar e das práticas pedagógicas, a priorização de conhecimentos e 

conteúdos de ensino orientados para a promoção, defesa e compromisso com a 

garantia de uma vida digna para todas as pessoas; a explicitação e a 

materialização de uma ética do cuidado e do bem-viver nas relações entre o 

Estado e a sociedade e a construção de uma convivência solidária e democrática, 

comprometida com a realização cotidiana dos direitos humanos e a superação 

das múltiplas formas de exclusão, discriminação, preconceitos e opressão.  

Art.  2° - Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se: 

I - Educação Integral em Tempo Integral: política pública estruturante para a garantia 

do direito humano à educação, assegurando inclusão educacional, equidade, 

participação, justiça curricular e aprendizagem com qualidade social; 

II - desenvolvimento integral: processo singular, historicamente situado, continuo e 

ao longo da vida, de ampliação, aprofundamento e diversificação das dimensões 

cognitiva, física, social, emocional, cultural e política do sujeito; 

Ill - acesso á escola: situação na qual é garantido ao aluno o direito à matricula e 

frequência regular, em instituição escolar próxima à sua residência ou, quando 

necessário, em instituição escolar para a qual lhe é disponibilizada a garantia de 

transporte gratuito no percurso da residência até a escola; 

IV - permanência na escola: situação na qual é assegurado ao aluno o direito de 

manter-se vinculado ás atividades escolares com a mitigação da infrequência, 

risco de abandono à escola ao longo do ano letivo ou a evasão escolar na 

transição entre os anos letivos; 

V - jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral: carga horária diária  

minima  de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, 

assegurando sua oferta de forma regular e permanente, em consonância com a 

etapa e modalidade da Educação Básica atendida; 

VI - equidade: situação de justiça sobre o acesso, os processos e resultados 

educacionais entre diferentes grupos sociais na qual a distribuição de 

investimentos e esforços da política pública minimiza ou compensa os efeitos das 

desigualdades estruturais que se manifestam na sociedade. 
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CAPITULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art.  3° - São objetivos da Política Municipal de Educação em Tempo Integral da rede 

pública municipal de ensino de lcém: 

I - a ampliação do tempo de permanência dos alunos nas escolas pertencentes 

rede pública municipal de ensino, a fim de atingir a Meta estabelecida no Plano 

Nacional de Educação - PNE e no Plano Municipal de Educação - PME; 

II - a expansão das matriculas e escolas em tempo integral orientada pela concepção 

da educação integral; 

Ill - a formação de indivíduos autônomos, solidários e competentes, com 

conhecimentos e competências dirigidas ao pleno desenvolvimento da pessoa 

humana e seu preparo para o exercício da cidadania; 

IV - a garantia de currículo articulado com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

e sua parte diversificada, comprometido com o alcance dos direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento integral, ao longo da jornada escolar diária, 

previstos para cada etapa e modalidade da educação básica; 

V - a integração curricular e pedagógica das experiências educativas desenvolvidas 

ao longo da jornada escolar, de modo a assegurar a unidade do processo 

formativo, a superação da lógica de fragmentação entre turno e contraturno e a 

promoção do desenvolvimento integral dos estudantes; 

VI - a constituição de referencial para a educação em tempo integral que considere a 

ampliação, o aprofundamento e o acompanhamento pedagógico das 

aprendizagens prioritárias, a pesquisa cientifica, as práticas culturais, artísticas, 

esportivas, de lazer e brincar, tecnologias da comunicação e informação, da 

cultura de paz e dos direitos humanos, da aprendizagem baseada na relação 

direta com a natureza e na preservação do meio ambiente e na promoção de 

práticas de cuidado e saúde integral; 

VII - a utilização de material didático e pedagógico contextualizado, significativo, 

acessível, diversificado e sustentável, considerando a diversidade étnico-racial, 
ambiental, cultural e linguistica do pais; 

VIII - o fomento e valorização de práticas educativas orientadas por uma perspectiva 

interdisciplinar, com superação da fragmentação dos conhecimentos com as 

práticas sociais e da vida cotidiana; 
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IX - a ampliação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB tanto no 

componente de fluxo quanto no de proficiência e os resultados da avaliação da 

alfabetização, ou sistema que vier a substitui-lo; 

X - a promoção de condições para a redução dos  indices  de evasão escolar, de 

abandono e de retenção; 

XI - a melhoria da infraestrutura física das escolas, com foco na organização de 

ambientes que favoreçam a diversificação das experiências de aprendizagem e 

desenvolvimento integral, assegurando acessibilidade às distintas formas de 

deficiência, transtorno do espectro autista, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, respeito e promoção aos 

pertencimentos étnico-raciais e socioculturais da comunidade escolar; 

XII - a participação ativa dos alunos e de seu papel no processo coletivo e colaborativo 

de construção e apropriação dos saberes, atitudes e práticas, desde a Educação 

Infantil até o Ensino Fundamental em uma perspectiva de progressiva autonomia; 

XIII - o fortalecimento de processos de escuta, diálogo, participação e deliberação 

coletiva na escola, que envolva alunos e educadores em processos democráticos 

de construção das práticas educativas e da proposta pedagógica da escola, 

inclusive com o fomento à instauração e qualificação permanente de instâncias 

como os conselhos de escola; e 

XIV - a priorização na distribuição e alocação das matriculas em tempo integral, das 

escolas e alunos em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica, 

considerando indicadores de aprendizagem, renda, raça, sexo, condição de 

pessoa com deficiência, de família monoparental, adolescente em cumprimento 

de medida socioeducativa, entre outros. 

XV - a implementação de mecanismos de monitoramento e avaliação continua da 

Política Municipal de Educação em Tempo Integral, com base em indicadores de 

acesso, permanência, aprendizagem e equidade; 

XVI - o fortalecimento da articulação intersetorial com políticas públicas de saúde, 

assistência social, cultura, esporte, meio ambiente e demais áreas, visando o 

desenvolvimento integral dos estudantes; 

XVII - o reconhecimento da educação integral em tempo integral como política pública 

estruturante para a garantia do direito à educação com qualidade social. 

XVIII - a promoção da participação dos estudantes, das famílias, dos profissionais da 

educação e da comunidade na formulação, implementação, monitoramento e 

avaliação da Política Municipal de Educação em Tempo Integral. 
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Parágrafo único: Em conformidade com as Leis n° 10.639, de 09 de janeiro de 

2003, e n° 11.645, de 10 de março de 2008, a Política Municipal de Educação em 

Tempo Integral deve assegurar a promoção e o fomento á implementação da 

educação para as relações étnico-raciais, de forma transversal e interdisciplinar. 

CAPÍTULO  III  

DA ORGANIZAÇÃO DA JORNADA ESCOLAR E DO CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO 

INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL  

Art.  4° - As unidades escolares ou turmas que oferecerem jornada escolar da Educação 

Integral em Tempo Integral são definidas conforme ato normativo da Diretoria 

Municipal de Educação, observado o planejamento educacional da rede e as 

diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo Único: 0 atendimento da Educação Integral em Tempo Integral pode 

ser estruturado articulando uma ou mais de uma das seguintes formas de oferta: 

I - escolas exclusivas de tempo integral, caracterizadas pela oferta de todas as 

matriculas e todas as turmas em jornada ampliada de, no  minim,  7 (sete) horas 

diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais; e 

II - escolas mistas, caracterizadas pela oferta de parte de suas turmas em jornada 

ampliada de, no  minim,  7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas 

semanais e parte de suas turmas em jornada parcial.  

Art.  5° - As unidades escolares que ofertam exclusivamente a jornada escolar da 

Educação Integral em Tempo Integral, podem ser organizadas em: 

I - Creche de Educação em Tempo Integral - CETI; 

II - Escola Municipal de Educação Infantil de Educação em Tempo Integral - 

EMEIETI; 

Ill - Escola Municipal de Ensino Fundamental de Educação em Tempo Integral - 

EMEFETI.  

Art.  6° - A organização curricular das unidades escolares ou turmas com jornada escolar 

da Educação Integral em Tempo Integral fundamenta-se na definição dos direitos 

de aprendizagem e desenvolvimento, competências e habilidades expressas na 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), nas macroáreas definidas para os 

Temas Transversais Contemporâneos e no Curriculo Paulista. 
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§ 1° - Integram a jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral e compõem 

o processo educativo os tempos dedicados à alimentação, à higiene, á 

socialização e á convivência, assegurando intencionalidade pedagógica, 

infraestrutura e acompanhamento por profissionais qualificados. 

§ 2° - Os tempos de descanso, deslocamento interno, acolhimento e transição entre 

atividades devem ser planejados como parte da rotina escolar, respeitando os 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos, especialmente dos 

bebês e das crianças pequenas.  

Art.  7° - A organização curricular da Educação Integral em Tempo Integral deve assegurar 

a integração permanente das experiências educativas desenvolvidas ao longo da 

jornada escolar, observando a articulação entre os componentes curriculares, os 

projetos pedagógicos, as práticas educativas e os diferentes tempos, espaços e 

contextos de aprendizagem. 

§ 10 - A ampliação da jornada escolar não se restringe ao aumento do tempo de 

permanência do estudante na unidade educacional, devendo estar vinculada á 

promoção de seu desenvolvimento integral, por meio de ações pedagógicas 

planejadas e articuladas com os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

previstos no  curricula  

§ 2° - As atividades desenvolvidas no âmbito da Educação Integral em Tempo Integral 

constituem parte integrante da proposta pedagógica da unidade escolar e do 

currículo da rede municipal de ensino, devendo ser organizadas de forma 

complementar, integrada e indissociável das experiências educativas ofertadas ao 

longo da jornada escolar. 

A implementação da Educação Integral em Tempo Integral deve buscar a 

superação da fragmentação entre turno e contraturno, promovendo a articulação 

entre os componentes curriculares, os projetos interdisciplinares, as práticas 

culturais, artísticas, esportivas, cientificas, tecnológicas e demais ações 

educativas desenvolvidas pela unidade escolar. 

§ 4° - A organização dos tempos, espaços e atividades educativas deve favorecer 

percursos formativos integrados, assegurando a intencionalidade pedagógica de 

todas as ações desenvolvidas durante a jornada ampliada e sua vinculação ao 

Projeto  Politico-Pedagógico da unidade escolar. 
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Art.  8° - Deve ser garantida a acessibilidade curricular e a adoção de práticas pedagógicas 

inclusivas, assegurando múltiplas linguagens, diferentes formas de participação, 

recursos de acessibilidade, tecnologias assistivas, adequações pedagógicas e 

demais apoios necessários ao pleno desenvolvimento e aprendizagem dos 

estudantes.  

Art.  9° - Compete a cada unidade escolar, conforme sua proposta pedagógica, a 

distribuição dos componentes curriculares estabelecidos nas matrizes a serem 

definidas em ato próprio da Diretoria Municipal de Educação. 

Parágrafo Único: Para assegurar o acesso e a permanência com equidade dos 

estudantes na Educação Integral de Tempo Integral, compete ainda as unidades 

escolares: 

I - monitorar indicadores de frequência, risco de abandono e evasão escolar, 

aprendizagem e desenvolvimento integral dos estudantes matriculados na 

Educação Integral em Tempo Integral; 

II - promover ações de prevenção à infrequência, à evasão e ao abandono escolar, 

incluindo estratégias de busca ativa, com diálogo permanente com as famílias; 

Ill - articular-se com serviços de saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer e 

trabalho, para apoiar a permanência e o sucesso escolar; 

IV - comunicar e demandar apoio técnico da Diretoria Regional de Ensino e da 

Diretoria Municipal de Educação para assegurar acesso e permanência dos 

educandos na escola; 

V - desenvolver ações para melhoria do clima e convivência escolar e para prevenção 

e a superação de violências, como  bullying,  racismo, preconceito religioso, 

capacitismo, machismo, etarismo e violências contra as populações LGBTQIAP+; 

VI - revisar continuamente seu Projeto  Politico-Pedagógico, com participação da 

comunidade, incorporando a concepção de Educação Integral, na perspectiva de 

assegurar o exercício do conjunto dos direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento integral dos estudantes; e 

VII - criar canais permanentes de diálogo com as famílias, promovendo sua 

participação no projeto pedagógico, ações culturais e estratégias de apoio ao 

desenvolvimento integral dos educandos, inclusive por meio de ações formativas.  

Art.  10 - Efetivada a matricula do estudante em unidade escolar ou turma de Educação 

Integral em Tempo Integral, a frequência deve ocorrer durante toda a jornada 

escolar prevista para a respectiva oferta educacional. 
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Art.  11 - Para fins de recenseamento, identificação e alocação equitativa das matriculas 

em jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral, a Diretoria 

Municipal de Educação observa a seguinte ordem de prioridade: 

I 	bebê, criança ou adolescente em comprovada situação de vulnerabilidade ou 

risco social, com encaminhamento por órgão da assistência social ou por 

determinação judicial; 

II - bebê, criança ou adolescente com deficiência, transtorno do espectro autista ou 

transtornos globais do desenvolvimento;  

III  - bebê, criança ou adolescente cuja família seja beneficiária do Programa Bolsa 

Família; 

IV - bebê, criança ou adolescente cuja família esteja inscrita no CadOnico; 

V - bebê, criança ou adolescente cuja família esteja em condição de 

monoparentalidade, com renda mensal per capita de até um salário-mínimo; 

VI - bebê, criança ou adolescente cuja família esteja em condição de 

monoparentalidade com renda mensal per capita superior ao salário-mínimo; 

VII - bebê, criança ou adolescente cuja família comprovadamente tenha renda 

mensal per capita de até um salário-mínimo; 

VIII - bebê, criança ou adolescente cujos pais/responsáveis legais comprovadamente 

trabalhem fora do âmbito do lar, com renda mensal per capita de até um salário-

mínimo. 

§ 10  Esgotada a ordem de prioridade estabelecida neste artigo, caso haja vaga 

remanescente para matricula em jornada escolar da Educação Integral em 

Tempo Integral, os alunos cujos pais/responsáveis legais manifestarem 

interesse, são classificados em ordem crescente de renda mensal per capita, em 

listas distintas organizadas por atividade, etapa de ensino ou unidade escolar, 

tendo preferência o bebê, a criança ou o adolescente com menor renda por 

pessoa da família. 

§ 2° - Para desempate são considerados os seguintes critérios: 

a) menor renda per capita familiar; 

b) maior número de dependentes. 

Para os fins deste artigo, são formas de comprovação da condição de prioridade, 

conforme o caso: 
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a) - Carta de encaminhamento por assistente social do CRAS/CREAS, indicação 

do Conselho Tutelar ou outro por órgão da rede protetiva, sobre a condição 

do bebê, da criança ou do adolescente, ou a intimação para cumprimento de 

determinação judicial, para os casos de vulnerabilidade ou risco social; 

b) - Laudo diagnóstico da deficiência ou transtorno atestado por profissional de 

qualquer órgâo oficial de saúde; 

c) - Cartão do Programa Bolsa Família; 

d) - Carta de encaminhamento do CRAS/CREAS sobre a condição social do bebê, 

da criança ou do adolescente, acompanhadas do respectivo comprovante de 

inscrição no CadOnico; 

e) - Certidão de nascimento, casamento ou óbito, ou outro documento que 

comprove que o bebê, a criança ou o adolescente convive com apenas um 

dos pais, no caso de família monoparental; 

f) - Carteiras de Trabalho e últimos holerites, ou inscrição de autônomo e/ou 

comprovação de recolhimento previdenciário do pai e da mãe ou dos 

responsáveis legais. 

§ 40  - Na ocorrência de inexistência de vagas para a matricula em jornada escolar 

da Educação Integral em Tempo Integral de todos os alunos de determinada 

etapa de ensino, são observados os critérios de prioridade estabelecidos 

neste artigo. 

Poderão ser ofertadas aos estudantes atividades diversificadas no âmbito da 

Educação Integral em Tempo Integral ao longo da jornada escolar de cada 

etapa de ensino, observadas a proposta pedagógica da unidade escolar, a 

disponibilidade de vagas e os critérios estabelecidos pela Diretoria Municipal 

de Educação. 

§ 6° - Considerando a disponibilidade de espaço físico nas unidades escolares, a 

organização da rede municipal de ensino e o planejamento anual da oferta 

educacional, poderá ocorrer alteração do regime de atendimento entre os 

anos letivos, não sendo assegurada a permanência automática do estudante 

na jornada ampliada da Educação Integral em Tempo Integral. 

Eventual lista de espera para a matricula em jornada escolar da Educação 

Integral em Tempo Integral é divulgada no  site  da Prefeitura Municipal de lcém 
(www.icem.sp.cpv.br) e nos respectivos estabelecimentos de educação 

básica da rede pública municipal de ensino, sendo atualizada mensalmente, 

§ 50 _ 

Art. 12 -  
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assegurando publicidade, transparência e controle social sobre a 

movimentação e o acesso As novas vagas. 

A lista de espera é organizada em ordem classificatória definida pela data de 

solicitação da vaga, devendo conter as iniciais do nome do aluno e dos pais 

ou responsáveis legais, a data de nascimento do aluno e a data da oferta da 

vaga pela Diretoria Municipal da Educação. 

§ 2° - A ordem classificatória da lista de espera deve ser mantida sem alteração do 

inicio ao final do ano letivo, sendo atualizada mensalmente apenas para a 

inserção de novos alunos ou mudança da situação dos já classificados. 

Caso haja manifestação expressa de recusa ou desistência de vaga ofertada, 

os pais ou responsáveis legais devem assinar o Termo de Desistência que é 

arquivado junto ao prontuário do aluno. 

As atividades integrantes da Educação Integral em Tempo Integral poderão 

ser desenvolvidas nas unidades escolares ou em outros espaços educativos 

do território, públicos ou privados sem fins lucrativos, desde que adequados 

As finalidades pedagógicas propostas. 

§ 1° - A utilização de espaços externos A unidade escolar poderá ocorrer tanto em 

razão de limitações de infraestrutura física das escolas quanto para ampliar e 

diversificar as experiências educativas oferecidas aos estudantes, 

favorecendo a integração curricular e o desenvolvimento de atividades 

culturais, artísticas, esportivas, cientificas, ambientais, tecnológicas e 

comunitárias. 

§ 2° - Para os fins desta Lei, poderão ser utilizados equipamentos públicos, espaços 

culturais, esportivos e ambientais, bem como instalações de organizações da 

sociedade civil, associações, fundações, coletivos, instituições comunitárias e 

demais entidades parceiras, observados os requisitos de segurança, 

acessibilidade, adequação pedagógica e formalização dos instrumentos 

jurídicos cabíveis. 

A realização de atividades em espaços externos não descaracteriza a oferta 

da Educação Integral em Tempo Integral, constituindo estratégia pedagógica 

destinada A ampliação dos tempos, espaços e oportunidades educativas dos 

estudantes, em conformidade com a proposta pedagógica da rede municipal 
de ensino. 
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§ 40  - As atividades realizadas em espaços externos permanecem sob 
responsabilidade pedagógica da unidade escolar e da Diretoria Municipal de 
Educação, devendo integrar o planejamento curricular e o Projeto  Politico-

Pedagógico da escola. 

CAPÍTULO IV 

DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS PARA A EXPANSÃO DAS MATRÍCULAS DE 

JORNADA ESCOLAR DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL  

Art.  14 - A Diretoria Municipal de Educação deve promover e apoiar, no âmbito das 

unidades escolares que integram a rede municipal de ensino, a articulação entre 

diferentes formas de organização do trabalho pedagógico, incluindo sequências 

didáticas, atividades permanentes, projetos didáticos e demais estratégias de 

ensino e aprendizagem, de modo a favorecer a integração curricular, a 

interdisciplinaridade e o desenvolvimento integral dos estudantes, bem como a 

articulação interdisciplinar entre os diferentes componentes curriculares. 

Parágrafo  Calico:  Compete à Diretoria Municipal de Educação articular-se com 

organizações da sociedade civil, coletivos e associações locais em estratégias 

compartilhadas de apoio à permanência e ao sucesso escolar da Educação 

Integral em Tempo Integral.  

Art.  15 - 0 Poder Executivo fica autorizado a desenvolver as seguintes ações 

estratégicas para a expansão das matriculas de jornada escolar da Educação 

Integral em Tempo Integral com qualidade e equidade: 

I - adesão a todos os programas lançados pelos governos federal e estadual que 

possam fomentar a expansão das matriculas em jo jornada escolar da Educação 

Integral em Tempo Integral, através de assistência técnica e financeira; 

II - oferta de formação continuada para o quadro técnico da Diretoria Municipal de 

Educação no âmbito da gestão pública para a educação em tempo integral;  

III  - oferta de formação continuada para o desenvolvimento profissional de docentes 

e educadores com ênfase nas práticas pedagógicas para a educação em tempo 

integral; 
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IV - planejamento que contemple a realização de obras de construção ou 

intervenções na infraestrutura escolar para a melhoria das condições físicas e 

ampliação dos espaços das escolas públicas com vagas em tempo integral; 

V - conforme regulamentação a ser expedida pelo Chefe do Poder Executivo, 

condicionada á observância da disponibilidade orçamentária e ao limite legal de 

gastos com pessoal, previsto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 

2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), poderá ser implementada a ampliação 

progressiva da jornada de trabalho dos professores efetivos da rede pública 

municipal de ensino, quando em exercício em escolas ou turmas de jornada 

escolar da Educação Integral em Tempo Integral.  

Art.  16 - Para a consecução da Política Municipal de Educação em Tempo Integral, a 

Diretoria Municipal de Educação, pode celebrar convênios, parcerias, 

contratação de serviços e acordos de cooperação técnica com instituições 

públicas e privadas e firmar termos de cooperação com organismos e instituições 

nacionais e internacionais congêneres.  

Art.  17 - A Política Municipal de Educação em Tempo Integral será objeto de 

monitoramento e avaliação continua, considerando indicadores de acesso, 

permanência, aprendizagem, desenvolvimento integral, participação dos 

estudantes e das famílias, equidade, clima escolar, convivência democrática, 

inclusão educacional e qualidade social da oferta. 

Parágrafo único: Os resultados do monitoramento e da avaliação deverão 

subsidiar o planejamento, a revisão e o aperfeiçoamento das ações da Política 

Municipal de Educação em Tempo Integral, sendo apresentados periodicamente 

ao Conselho Municipal de Educação, asseguradas a transparência e o controle 

social. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  18 - As despesas resultantes da aplicação desta Lei correm à conta de dotações 

consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, caso 
necessário. 
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Art.  19 - A regulamentação e a implantação da presente Lei ficam sob a responsabilidade 

da Diretoria Municipal de Educação.  

Art.  20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrario. 

Icem/SP, 29 de setembro de 2026. 

ROGÉRIObt Se ZA BORGES 
Prefeito Municipal 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N° 	/2026. 

Exmo. Sr. Presidente e Nobres Vereadores da 
Câmara Municipal de Icém 

Submetemos à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o 

presente Projeto de Lei que "Institui a Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral da rede pública municipal de ensino de Icém nos termos que 

especifica." 

JUSTIFICATIVA:  

A presente propositura tem por finalidade estabelecer, em âmbito 

municipal, os princípios, diretrizes, objetivos e ações estratégicas para a implementação, 

consolidação e expansão da Educação Integral em Tempo Integral, em consonância com 

a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 

9.394/1996), o Plano Nacional de Educação, o Programa Escola em Tempo Integral, 

instituído pela Lei Federal n° 14.640, de 31 de julho de 2023, e as Diretrizes Operacionais 

Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica, estabelecidas 

pela Resolução CNE/CEB n° 7, de 1° de agosto de 2025. 

A Educação Integral em Tempo Integral constitui política pública 

estruturante voltada à garantia do direito à educação com qualidade social, promovendo a 

ampliação das oportunidades educativas e o desenvolvimento integral dos estudantes em 

suas múltiplas dimensões: cognitiva, física, emocional, social, cultural, ética e cidadã. 

No Município de Icém, a Educação Integral em Tempo Integral já vem 

sendo desenvolvida por meio de ações e iniciativas implementadas pela rede municipal de 

ensino. Todavia, verificou-se que sua regulamentação se encontra atualmente disciplinada 

por meio do Decreto municipal n° 029, de 25 de março de 2024. Embora instrumentos dessa 

natureza sejam adequados para disciplinar aspectos operacionais e executivos da atuação 

administrativa, a instituição de uma política pública permanente, com definição de 

princípios, objetivos, responsabilidades, mecanismos de implementação, monitoramento e 

avaliação, demanda disciplina em lei formal, aprovada pelo Poder Legislativo Municipal. 
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Nesse contexto, a presente iniciativa busca consolidar e fortalecer a política 
educacional já existente, conferindo-lhe maior estabilidade institucional, segurança jurídica, 
legitimidade democrática e continuidade administrativa, em conformidade com a evolução 
do marco normativo nacional sobre a matéria. 

A proposta parte do entendimento de que a Educação Integral em Tempo 
Integral não se limita à ampliação quantitativa da carga horária escolar, mas pressupõe a 
reorganização dos tempos, espaços, práticas pedagógicas e experiências educativas, de 
forma integrada e articulada ao Projeto  Politico-Pedagógico das unidades escolares, 
visando assegurar o pleno desenvolvimento dos estudantes. 

0 projeto estabelece, ainda, mecanismos para a expansão gradual das 
matriculas em tempo integral, observados os princípios da equidade, da inclusão 
educacional e da justiça curricular, com especial atenção aos estudantes em situação de 
maior vulnerabilidade social, em consonância com as diretrizes do Programa Escola em 
Tempo Integral. 

Destaca-se também a previsão de utilização de diferentes espaços 
educativos do território, mediante parcerias com organizações da sociedade civil, 
instituições comunitárias e equipamentos públicos, fortalecendo a integração entre escola, 
comunidade e demais políticas públicas e ampliando as oportunidades de aprendizagem e 
desenvolvimento dos estudantes, em consonância com a concepção de território educativo 
adotada pelas Diretrizes Nacionais. 

A proposta contempla, igualmente, ações voltadas à formação continuada 
dos profissionais da educação, ao monitoramento e A avaliação permanente da política 
pública, ao fortalecimento da participação da comunidade escolar e à articulação 
intersetorial com as áreas de saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer e demais 
políticas públicas relacionadas ao desenvolvimento integral dos educandos. 

Cumpre destacar que a instituição de política local de Educação Integral 
em Tempo Integral constitui um dos compromissos assumidos pelo Município ao aderir ao 
Programa Escola em Tempo Integral, devendo a respectiva norma ser aprovada pelo 
Conselho Municipal de Educação e formalmente apresentada ao Ministério da Educação 
por meio do Módulo Escola em Tempo Integral — ETI, disponível no Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC), observados os 
procedimentos e prazos estabelecidos pela União. 

Além disso, a Resolução CNE/CEB n° 1, de 2026, ao prorrogar os prazos 
previstos para adequação dos sistemas de ensino ás Diretrizes Operacionais Nacionais 
instituídas pela Resolução CNE/CEB n° 7, de 2025, estabeleceu o prazo de até 10  de julho 
de 2026 para que os entes federativos promovam a revisão, atualização e adequação de 
seus atos normativos à nova regulamentação nacional da Educação Integral em Tempo 
Integral. 

16 

Rua Prefeito João Ribeiro da Silveira, 550 - Centro  -  CEP:  15460-013 
0 (17)3282-9090  I  contato(4cem.sp.gov.br  (Oti  @prefeitura.icem I www.icem.sp.gov.br  



ACIUA DOCE 
14e-  Quenid 

GOVERNO MUNICIPAL - 2025/2021 
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE ICEM 

Estado de Sio Paulo 
CNPJ: 45.726.742/0001-37 

Importante registrar, ainda, que a matéria foi previamente submetida A 

apreciação do Conselho Municipal de Educação, em observância As competências 

consultivas e normativas daquele colegiado, reforçando o caráter democrático, participativo 

e colaborativo do processo de construção da política pública educacional. 

Diante do exposto, considerando a relevância da matéria para a garantia 
do direito à educação, para o fortalecimento da qualidade da rede municipal de ensino, para 
a ampliação da oferta de matriculas em tempo integral e para a adequação da legislação 
municipal As normas nacionais vigentes, requer a tramitação do presente Projeto de Lei em 
REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL, confiantes em sua aprovação. 

Icém, 29 de setembro de 2026. 

ROGERIO DE 	 ES 
Prefeito Municipal. 
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PARECER JURÍDICO 

INTERESSADA: DANIELA HEMURA CARLETO — DIRETORA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: ANÁLISE DE PROJETO DE LEI APROVADO PELO CME (POLÍTICA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL) 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei que tem por finalidade instituir, no âmbito da Rede 

Pública Municipal de Ensino de Icém-SP, a Política Municipal de Educação em Tempo Integral, 

estabelecendo diretrizes para a ampliação da jornada escolar e para o desenvolvimento 

integral dos estudantes. 

É o relatório. 

II— FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A matéria apresenta relevante interesse público e encontra amparo na 

legislação constitucional e infraconstitucional que disciplina a educação brasileira. 

A Constituição Federal, em seu  art.  205, estabelece que a educação é direito 

de todos e dever do Estado e da família, tendo como finalidade o pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Ainda, o  art.  2114  g 2°, da Constituição Federal estabelece que os Municípios 

atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil, enquanto o § 40  

determina que os entes federativos organizarão seus sistemas de ensino em regime de 

colaboração, de modo a assegurar a universalização, a qualidade e a equidade do ensino 

obrigatório. 
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No âmbito da Lei Federal no 9.394/1996 — Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), o  art.  80  prevê a organização dos sistemas de ensino em regime de 

colaboração, enquanto o  art.  11 atribui aos Municípios a incumbência de organizar, manter e 

desenvolver seus sistemas de ensino, bem como baixar normas complementares para o 

respectivo sistema. 

De maneira especifica, o  art.  34, § 29, da LDB estabelece que o ensino 

fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 

ensino. Portanto, a ampliação da jornada escolar encontra expressa previsão na legislação 

educacional nacional. 

A proposta também se encontra em consonância com a Lei Federal no 

14.640, de 31 de julho de 2023, que instituiu o Programa Escola em Tempo Integral, destinado 

a fomentar a criação de matriculas em tempo integral na educação básica em todas as redes 

e sistemas de ensino. 

No âmbito municipal, merece especial destaque o Decreto Municipal no 029, 

de 25 de março de 2024, que "Estabelece diretrizes para implementação da Politica Municipal 

de Educação em Tempo Integral da Rede Pública Municipal de Ensino de Icém-SP, e dá outras 

providências". 

0 referido Decreto reconhece expressamente a instituição do Programa 

Escola em Tempo Integral pela Lei Federal no 14.640/2023 e estabelece diretrizes para a 

implantação da Política Municipal de Educação em Tempo Integral da Rede Publica Municipal 

de Ensino de  kern,  consignando que a política havia sido previamente aprovada pelo Conselho 

Municipal de Educação. 

0 Decreto no 029/2024 também define a educação em tempo integral como 

uma concepção educacional voltada ao desenvolvimento das diferentes dimensões dos 

estudantes, incluindo as dimensões cognitiva, física, social, emocional, cultural e política, 

mediante a integração de diferentes espaços, tempos educativos e experiências sociais. 

Dessa forma, verifica-se que o Projeto de Lei ora analisado n5o constitui 

iniciativa isolada, mas está inserido em uma politica educacional que já possui diretrizes 
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estabelecidas no âmbito municipal, representando importante medida para conferir maior 

estabilidade normativa e institucional à Política Municipal de Educação em Tempo Integral. 

Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente — Lei Federal no 

8.069/1990, em seu  art.  53, assegura à criança e ao adolescente o direito à educação, visando 

ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, ao preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho. 

Assim, a instituição da Política Municipal de Educação em Tempo Integral 

mostra-se compatível com o dever constitucional e legal do Poder Público de promover uma 

educação de qualidade, assegurando não apenas o acesso à escola, mas também condições 

para o desenvolvimento integral dos estudantes.  

III  —CONCLUSÃO 

Diante do exposto, OPINO FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de 

Lei. Entende-se que a proposição atende ao interesse público e contribui para o fortalecimento 

da política educacional municipal, promovendo a ampliação das oportunidades de 

aprendizagem e o desenvolvimento integral dos estudantes da Rede Pública Municipal de 

Ensino. 

É o parecer, salvo melhor juizo. 

Icém - SP, 25 de setembro de 2026. 
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termos da Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional — LDB) e pela Lei Orgânica do Município n° 2.091, 
de 11 de março de 2021 e Decreto Municipal n°041, de 26 de abril de 2024.  
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DIME  
DIRETORIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO 

ATA N°06 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ICÉM-SP 

1 	Aos vinte um dias do mês de setembro de 2026, reuniu-se 

2 	extraordinariamente o Plenário do Conselho Municipal de Educação de Icém 

3 	— SP, nas dependências da Diretoria Municipal de Ei  'ucação, sob a 

4 	presidência da senhora Daniela Hemura Carleto, com a , resenga dos(as) 

5 	senhores(as) conselheiros(as) abaixo assinados. A reunião teve como pauta 

6 	única a apreciação e deliberação do Anteprojeto de Lei que institui a Política 

7 	Municipal de Educação Integral em Tempo Integral da rede pública municipal 

de ensino de Icém, encaminhado pela Diretoria Municipal de Educação. Com  

a palavra, a Presidente abriu os trabalhos destacando a relevância da 

matéria para o fortalecimento da rede municipal de ensino. Em seguida, 

procedeu-se 6 leitura detalhada do texto do anteprojeto e à respectiva 

discussão do mérito educacional, legal e pedagógico por parte dos 

conselheiros presentes. Após amplo debate e análise dos dispositivos legais, 

o colegiado constatou que a proposta está em total consonância com as 

diretrizes educacionais vigentes e atende às necessidades de expansão e 

qualificação da rede pública municipal. Posto em votação,l  o anteprojeto foi 

aprovado por unanimidade pelo Plenário, com emissão de parecer favorável 

à sua adoção e encaminhamento para os trâmites legais subsequentes. 

Nada mais havendo a tratar, a senhora Presidente encerrou a reunião, da 

qual eu, Rafael Gonçalves dos Santos, secretário, lavrei a presente ata que, 

após lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos membros 

presentes. 
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PARECER CME - 2026 

INTERESSADO: Diretoria Municipal de Educação de Icém/SP 

ASSUNTO: Apreciação do Anteprojeto de Lei que institui a Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral da rede pública municipal 

de ensino de lcém. 

PLENÁRIO DO CME: DANIELA HEMURA CARLETO, LUCIANA 

VIEIRA BORGES OBRIGON, IRLENE APARECIDA BERTOLI,  SILVAN!  

SOUZA RIBEIRO MARTINITI, DENILCE DIAS SAMPAIO, PATRICIA 

APARECIDA TEODORO FRASSON E RAFAEL GONÇA1j.VES DOS 

SANTOS. 

I - RELATÓRIO 

1.1 - Histórico 

A Diretoria Municipal de Educação de Icém encaminhou a este 

Conselho Municipal de Educação, por meio do Oficio n° 144/2026, solicitação 

de apreciação e emissão de parecer acerca do Anteprojeto de Lei que institui 

a Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral da rede pública 

municipal de ensino. 

A proposta foi elaborada com fundamento na Constituição Federal, na 

Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), na Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional), na Lei Federal n° 15.98 de 14 de 

abril de 2026, que instituiu o novo Plano Nacional de Educação, na Lei Federal 

n° 14.640, de 31 de julho de 2023, que instituiu o Programa Escola em Tempo 

Integral, bem como na Resolução CNE/CEB n° 7, de 1° de agosto de 2025, 
que estabeleceu as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação 

Integral em Tempo Integral na Educação Básica. 

Conforme exposto pela Diretoria Municipal de Educação, o Município 

aderiu ao Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei Federal n° 

990 -  Ramat:  3041 Ei educacao610%sp.90v., 
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14.640/2023, assumindo compromissos voltados â ampliação c oferta de 

matriculas em tempo integral e á implementação de politicas publicas 

alinhadas à concepção de educação integral. 

Referido Programa prevê assistência técnica e financeira da União aos 

entes federativos participantes e estabelece, entre seus compromissos, a 

necessidade de instituição de política local de Educação Integral em Tempo 

Integral, aprovada pelo respectivo Conselho Municipal de Educação e 

formalmente apresentada ao Ministério da Educação por meio do Sistema 

Integrado de Monitoramento, Execução e Controle - SIMEC. 

Ademais, a Resolução CNE/CEB n° 1, de 2026, ao prorrogar os prazos 

de adequação dos sistemas de ensino às Diretrizes Operacionais Nacionais 

instituidas pela Resolução CNE/CEB n° 7/2025, estabeleceu prazo ate 10  de 

julho de 2026 para revisão, atualização e adequação dos atos normativos 

locais relativos à Educação Integral em Tempo Integral. 

No âmbito do Município de Icém, verificou-se que as isposições 

atualmente existentes acerca da Educação Integral em Tempo Integral 

encontram-se disciplinadas em ato administrativo infralegal, circunstância que 

recomendou a elaboração de legislação especifica para conferir maior 

estabilidade institucional, segurança jurídica, legitimidade democrática e 

continuidade administrativa á política pública educacional. 

A proposta submetida à apreciação deste Conselho estrutura a Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral a partir de princípios, 

objetivos, diretrizes pedagógicas, critérios de acesso, mecanismos de 

monitoramento e estratégias para ampliação das matriculas, alinhando-se ao 

mama normativo nacional vigente. 

1.2 - Apreciação 

A Educação Integral em Tempo Integral constitui política pública 

educacional destinada à garantia do direito á educação em sua dimensão 

ampliada, compreendendo o desenvolvimento integral dos estOdantes em 

seus aspectos cognitivos, físicos, emocionais, sociais, culturais, éticos e  
politicos.  

A Constituição Federal, em seus artigos 205 e 206, estabelece que a 

educação visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para o 

exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho, princípios que 

t„,, (17) 3282-9090  -  Ramal: 3041  FA  educacao@icem.sp.gov.br  OA_  @educacao.icem 
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encontram concretização na concepção de Educação Integral adotada pelas 

Diretrizes Operacionais Nacionais. 

Da mesma forma, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

consagra a formação integral do educando como finalidade d educação 

básica, orientando a organização curricular e pedagógica dos Sistemas de 

ensino. 

A análise do Anteprojeto revela plena consonância com as disposições 

da Resolução CNE/CEB n° 7/2025, especialmente no que se refere: 

a) a compreensão da Educação Integral em Tempo Integral como política 

pública estruturante; 

b) à integração curricular ao longo de toda a jornada escolar; 

C) a superação da lógica fragmentada de turno e contraturno; 

d) à articulação entre diferentes tempos, espaços e experiências educativas; 

e) a promoção da equidade educacional; 

f) à inclusão e acessibilidade; 

g) à participação dos estudantes, famílias e comunidade escolar: 

h) à articulação intersetorial entre educação, saúde, assistência social, cultura, 

esporte e demais políticas públicas. 

0 texto normativo também contempla mecanismos de monitorarnento 

e avaliação continua da política pública, assegurando acompanhamento 
permanente dos indicadores de acesso, permanência, aprendizagem, 

desenvolvimento integral, inclusão e equidade, em consonância com as 

orientações nacionais. 

Destaca-se, ainda, a previsão de utilização de espaços educativos 

externos as unidades escolares, mediante parcerias com organizações da 

sociedade civil, associações comunitárias e equipamentos públicos, 

preservando a responsabilidade pedagógica da escola e da Diretoria 
Municipal de Educação, em conformidade com a concepção de território 

educativo prevista nas Diretrizes Operacionais Nacionais. 

Igualmente relevante é a previsão de priorização de estrantes em 

situação de vulnerabilidade socioeconõmica, deficiência, transtorno do 

espectro autista e demais situações que demandem proteção especial, 
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assegurando que a expansão das matriculas ocorra sob a perspectiva da 

equidade e da justiça social. 

Verifica-se, portanto, que a proposta atende aos requisitos 

estabelecidos pela legislação federal, pelas normas do Conselho Nacional de 

Educação e pelos compromissos assumidos pelo Município perante o 

Programa Escola em Tempo Integral. 

Sob o aspecto pedagógico, jurídico e administrativo, o Anteprojeto 

apresenta-se adequado e compatível com os objetivos de fortalecimento da 

qualidade social da educação pública municipal. 

II - CONCLUSÃO 

A vista do exposto, considerando: 

a) a necessidade de adequação da legislação municipal as Diretrizes 

Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral; 

b) os compromissos assumidos pelo Município junto ao Programa Escola em 

Tempo Integral, instituído pela Lei Federal n° 14.640/2023; 

c) a importância da consolidação da Educação Integral em Tempo Integral 

como política pública permanente do Sistema Municipal de Ensino; 

d) a compatibilidade do Anteprojeto com a Constituição Federal, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a Resolução CNE/CEB n° 
7/2025; 

Os membros do conselho manifestam-se FAVORAVE4.MENTE 

aprovação do Anteprojeto de Lei que institui a Política Municipal de Educação 

Integral em Tempo Integral da rede pública municipal de ensino de Icárn, nos 

termos apresentados pela Diretoria Municipal de Educação. 

Ill - DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

0 Conselho Municipal de Educação de lcém, reunido em sessão 

realizada em 21 de setembro de 2026, após análise do relatório e das 

conclusões apresentadas pelos membros do conselho, aprova por 

unanimidade o presente Parecer e manifesta-se favoravelmente a instituição 

da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral da rede pública 
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municipal de ensino de  'Gem,  recomendando o encaminhamento 	matéria 

ao Poder Executivo para posterior remessa a Câmara Municipal. "t, 

^rf 

DIRETOR,  V.UN PAL 
OC EDUCAÇ 

Icém/SP, 21 de setembro de 2026. 

Presiden  onsel  o Municipal da Educação 

Conselheiros: 
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